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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS FONSECA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
ROSÂNGELA DA ROSA CORRÊA - MG143509
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
EFEITOS . IRRETROATIVIDADE. HONORÁRIOSEX NUNC
SUCUMBENCIAIS FIXADOS NA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE
EXONERAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
1. A controvérsia cinge-se à eficácia temporal da gratuidade de justiça
concedida pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 99 do CPC
/2015, especialmente quanto à possibilidade de sua aplicação retroativa para
afastar os efeitos de condenação em honorários sucumbenciais fixados na
sentença.
2. O acórdão de origem, ao consignar que a gratuidade da justiça deferida em
grau recursal não exime a parte do pagamento dos honorários de sucumbência
fixados na sentença, não diverge da jurisprudência pacificada desta Corte.
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .13 de agosto de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
EFEITOS . IRRETROATIVIDADE. HONORÁRIOSEX NUNC
SUCUMBENCIAIS FIXADOS NA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE
EXONERAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
1. A controvérsia cinge-se à eficácia temporal da gratuidade de justiça
concedida pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 99 do CPC
/2015, especialmente quanto à possibilidade de sua aplicação retroativa para
afastar os efeitos de condenação em honorários sucumbenciais fixados na
sentença.
2. O acórdão de origem, ao consignar que a gratuidade da justiça deferida em
grau recursal não exime a parte do pagamento dos honorários de sucumbência
fixados na sentença, não diverge da jurisprudência pacificada desta Corte.
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por MARCOS VINICIUS

FONSECA GONÇALVES contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu
do agravo para negar provimento ao recurso especial em razão da Súmula 83/STJ (fls.
519-523).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim
ementado (fl. 382):
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E
APREENSÃO FIDUCIÁRIA EM FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA
RÉ AO PAGAMENTO DE CUSTAS. PEDIDO DE
JUSTIÇA GRATUITA FORMULADO APÓS A
SENTENÇA. IRRETROATIVIDADE DA BENESSE.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
- O benefício de justiça gratuita deferido em momento
posterior à sentença, não exonera a parte do pagamento de
despesas anteriores à decisão de concessão, em vista do
efeito  da benesse.ex nunc
 

Sem embargos de declaração.
O agravante sustenta que a jurisprudência colacionada não se aplica ao

caso, pois trata da regra geral de irretroatividade, enquanto o pedido de gratuidade foi
feito na primeira oportunidade de manifestação nos autos, justificando a concessão de
efeitos “ex tunc”.  

Aduz, ainda, que a condição de hipossuficiência do agravante foi
comprovada, e o pedido de justiça gratuita foi realizado logo que a Defensoria tomou
conhecimento da situação, justificando a retroatividade dos efeitos da gratuidade.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 543-553).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Sem razão o agravante.
Cinge-se a controvérsia à eficácia temporal da gratuidade de justiça

concedida pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 99 do CPC/2015,
especialmente quanto à possibilidade de sua aplicação retroativa para afastar os efeitos
de condenação em honorários sucumbenciais fixados na sentença.

O acórdão recorrido, ao apreciar a insurgência da parte, enfrentou de forma
expressa a questão da eficácia temporal da justiça gratuita, fixando entendimento no
sentido de que, quando concedido apenas em grau recursal, o benefício produz efeitos ex

, não se estendendo a encargos anteriores à decisão concessiva.nunc
Eis o trecho do julgado (fls. 384-386):
 

Noutro giro, ainda que comprovado o estado de
miserabilidade agora em grau recursal, é de se ressaltar que
o deferimento do benefício da justiça gratuita produz
efeitos ex nunc, razão pela qual o deferimento do pedido,
neste momento procedimental, não exonera o Agravante do

Documento eletrônico VDA48109030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 10/06/2025 15:03:29
Código de Controle do Documento: f66c26cf-7f58-4980-8135-b64eec71266a



pagamento dos honorários de sucumbência impostos na
sentença. Sobre o tema, o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça:
[...]
Deste modo, o benefício de justiça gratuita não pode
alcançar atos pretéritos, premiando a desídia daquele que
não foi diligente com seu direito, vez que verificado que
não foi formulado pedido de concessão da benesse antes da
sentença.

 
O posicionamento do acórdão mineiro reflete a jurisprudência pacífica do

Superior Tribunal de Justiça, que tem reiteradamente decidido que o benefício da justiça
gratuita não opera efeitos , alcançando apenas os atos processuais posteriores aoex tunc
seu deferimento.

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. COMPROVAÇÃO.
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ART. 1.007 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO.
CARACTERIZADA. SÚMULA Nº 187/STJ.
1. É deserto o recurso especial na hipótese em que a parte
recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo,
não o faz na forma devida.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de
que a concessão dos benefícios da justiça gratuita não
opera efeitos ex tunc, de sorte que a sua concessão
posterior à interposição do recurso não tem o condão de
afastar a deserção. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.185.769/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,26/5/2025
DJEN de .)30/5/2025
 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. PLANO DE SAUDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. PEDIDO DE TRATAMENTO DE
INTERNAÇÃO DOMICILIAR (HOME CARE). DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO. MERO
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. GRATUIDADE
JUDICIARIA. DEFERIMENTO COM EFEITOS EX
NUNC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de
plano de saúde, por si só, não configura dano moral
indenizável, que pressupõe ofensa anormal à
personalidade. Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a eventual
concessão do benefício da gratuidade de Justiça tem efeitos
ex nunc, não podendo, pois, retroagir e alcançar encargos
pretéritos ao seu deferimento.

3. Agravo interno não provido. Pedido de gratuidade de
justiça deferido com efeitos ex nunc.
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(AgInt no REsp n. 2.060.812/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,9/12/2024
DJEN de , grifo meu.)13/12/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA CONCEDIDA
À PESSOA FÍSICA. EFEITOS EX NUNC.
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

1. De fato, o entendimento desta Corte é no sentido de que
'o deferimento do pedido de gratuidade da justiça produz
efeitos ex nunc, operando efeitos somente para o futuro,
não retroagindo para abarcar atos processuais pretéritos' 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.941.078/PR, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe6/3/2023
de ).9/3/2023

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para
afastar a incidência da Súmula n. 83/STJ, é dever da parte
insurgente demonstrar inaplicabilidade dos precedentes
invocados na decisão agravada, ou colacionar julgados
contemporâneos ou supervenientes ao indicado na decisão.
3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.516.806/DF, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de , grifo meu.)26/6/2024

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO
NOBRE DA PARTE ADVERSA. INSURGÊNCIA DA
AUTORA.
1. A concessão dos benefícios da justiça gratuita não opera
efeitos ex tunc, de sorte que somente passa a valer para os
atos ulteriores à data do pedido, não afastando a
sucumbência sofrida pela parte em condenação de primeiro
grau.
2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.828.060/RN, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 11/5/2020

.)19/5/2020
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA CONCEDIDA
À PESSOA FÍSICA. EFEITOS EX NUNC.
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. De fato, o entendimento desta Corte é no sentido de que
'o deferimento do pedido de gratuidade da justiça produz
efeitos ex nunc, operando efeitos somente para o futuro,
não retroagindo para abarcar atos processuais pretéritos'.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.941.078/PR, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe6/3/2023
de , grifo meu.)9/3/2023
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Dessa forma, eventual concessão do benefício da gratuidade da justiça na
instância superior não alcança, de forma automática, os ônus processuais decorrentes de
decisões anteriores, máxime quando a parte não formulou o pedido oportunamente, antes
da prolação da sentença, conforme exige o art. 99, § 5º, do CPC.

 
  Logo, ao consignar que a gratuidade da justiça deferida em grau recursal

não exime a parte do pagamento dos honorários de sucumbência fixados na sentença, o
acórdão recorrido não diverge da jurisprudência pacificada desta Corte, razão pela qual
incide, no caso, o óbice da Súmula 83/STJ:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.783.541 / MG
Número Registro: 2024/0412204-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000233260611000 10000233260611001 10000233260611002 10000233260611003
32606296220238130000 50049588720218130480

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS FONSECA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
ROSÂNGELA DA ROSA CORRÊA - MG143509
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS FONSECA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
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ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
ROSÂNGELA DA ROSA CORRÊA - MG143509
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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